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RESUMO
A violência institucional se caracteriza quando o agente público no exercício de suas
funções, submete a vítima de infrações penais ou testemunhas de crimes violentos a
“procedimentos desnecessários, repetitivos ou invasivos, que a leve reviver, sem
estrita necessidade, a situação de violência ou outras situações potencialmente
geradoras de sofrimento ou estigmatização”. A mudança na Lei nº 13.869/19 sobre
abuso de autoridade, a alteração foi oportuna diante do cenário expansivo de
inconformidades na condução e tratamento das vítimas de crimes. Estas vítimas
recorrem ao Estado quando tem seus direitos violados, e com a recorrência da
banalização praticada por agentes públicos, os quais deveriam acolher, surgiu-se a
necessidade de controlar esta violência silenciosa, que afasta os prejudicados,
duvidando do poder estatal de punição (LADEIA, MOURÃO E MELO, 2016).
Conforme Albeche e Cunha (2022), os diversos corredores de acesso à justiça
tomaram iniciativas para reforçar a ideia que a norma traz, norma esta, baseada
profundamente no princípio da dignidade humana, visto que as vítimas merecem o
tratamento e respeito adequado diante das suas situações. O acolhimento cheio de
omissões, discriminações entre tantas outras situações desgastantes para quem já
sofreu certa injustiça no meio social agora torna-se tipificado no âmbito penal e as
renovações na máquina da justiça surgem para reafirmar o compromisso com os
cidadãos (MOREIRA et al., 2018). Neste prisma, deixamos a indagação a ser
respondida de forma parcial com base nas bibliografias escolhidas. O que o
judiciário brasileiro vem fazendo para inverter o cenário de violência institucional?
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